REGULAMENTO DA PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, de 14.08.2008
DO CREDENCIAMENTO

Art. 1° - Somente podera ser credenciada a instituicdo que preencher as condi¢des previstas neste Regulamento, mediante solicitagdo dirigida ao Presidente do DETRAN/RJ, acompanhada de toda documentacédo
exigida e ap6s cumpridas todas as etapas para tal finalidade.

8 1° — Fica estabelecido o critério quantitativo para determinar o nimero de clinicas por municipio, permitindo-se o credenciamento de 01 (uma) clinica a cada 10.000 habilitados nas localidades onde haja posto de
habilitacéo, conforme estabelecido no Anexo IV - Quadro de clinicas por municipio/regido.

§ 2° - Anualmente sera publicada portaria atualizando o Anexo IV - Quadro de clinicas por municipio/regido, com base no critério estabelecido pelo paragrafo anterior, podendo entéo, se necessario, ser aberta selegéo
para novos credenciamentos.

§ 3° - A unidade da For¢a Armada, que possuir o Curso de Formag&o de Condutor, devidamente regularizado junto ao DETRAN/RJ, em suas corporacdes, conforme prerrogativa do art. 152 do Cédigo de Transito
Brasileiro, podera credenciar Médicos de Trafego e Psicélogos de Transito para realizagédo dos exames previstos pelo CONTRAN, exclusivamente dos candidatos formados pelo mesmo, desde que obedecidos os
regulamentos desta Portaria.

Art. 2° - O prazo de vigéncia dos credenciamentos sera de 01 (um) ano, podendo ser renovado sucessivamente desde que observadas as exigéncias estabelecidas neste regulamento.

§ 1° - Os pedidos de renovagdo anual de credenciamento deverdo ser realizados com antecedéncia minima de 02 (dois) meses do vencimento, possibilitando andlise dos documentos e a vistoria pela Divisdo de
Medicina de Trafego e Psicologia do Transito. No ato de renovacéo deverdo ser cumpridas todas as exigéncias estabelecidas no credenciamento.

Art. 3° - Nos locais onde o niimero de clinicas credenciadas for superior ao estabelecido, sera garantida a manutencéo das mesmas. A revogagdo ou cassacédo nédo implicard em abertura de clinica substituta, até que
se alcance o nimero determinado pelo Anexo IV.

Art. 4° - Aprovados os proponentes na fase de habilitacdo e havendo nimero de vagas inferior ao nimero de candidatos ao credenciamento, sera realizado sorteio publico, através do qual os interessados serdo
classificados em ordem de preferéncia para apresentacéo da documentacéo e posterior credenciamento.

Art. 5° - Os proponentes que, apds o sorteio, estiverem classificados para as vagas disponiveis deverdo apresentar toda a documentacéo exigida por esta portaria e, sendo desclassificados por ndo apresentarem a
documentagéo em tempo habil ou por ndo atenderem quaisquer exigéncias da presente portaria, seréo substituidos pelo candidato posterior na ordem determinada pelo sorteio.

Art. 6° - O credenciamento cessa:

| - temporariamente pela suspensao;
Il - definitivamente:

a) pela revogacgéo e

b) pela cassacéo.

Art. 7° - E suspenso o credenciamento:

| - a pedido da clinica, com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas, e prazo maximo de suspenséo de 60 dias, e minimo de 2 dias. A suspens&o por periodo maior que 60 dias sera considerado como
revogacéao do credenciamento;

Il - como penalidade, quando a clinica credenciada apresentar deficiéncias em seus servicos, conforme estabelecido no Anexo VI desta Portaria, ou em suas condicdes materiais ou técnicas, desde que ndo se
justifique a cassacéo.

Paragrafo Unico - No caso do inciso Il, sera aplicada suspens&o por periodo fixado pelo DETRAN/RJ, apds devidamente apuradas as irregularidades em procedimento administrativo préprio, conduzido por comiss&o
designada pelo Presidente do DETRAN/RJ.

Art. 8° - O credenciamento sera revogado:
| - a pedido da clinica credenciada, com no minimo 30 (trinta) dias de antecedéncia;
II - por iniciativa da Administracdo, quando cessados os motivos de interesse publico que o tenham justificado.

Art. 9° - O credenciamento seré cassado:
| - ajuizo do DETRAN/RJ, se a clinica credenciada reincidir na mesma deficiéncia pela qual ja foi suspensa;
II - se ficar manifestada insuficiéncia material, técnica ou moral da clinica credenciada para o desempenho de suas atividades;

Art. 10 - Para aplicagdo das medidas previstas nos artigos 7° e 9°, as faltas teréo de ser apuradas em processo administrativo especifico para esse fim, garantindo-se ao credenciado a ampla defesa e o contraditério,
ficando estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento da notificagéo, para apresentacdo de defesa da clinica ao Presidente do DETRAN/RJ.

Paragrafo Unico - O DETRAN/RJ podera suspender provisoriamente o encaminhamento de clientes para determinada clinica, se assim julgar conveniente para apuracédo de qualquer deficiéncia envolvendo a mesma,
por prazo de até 15 dias, prorrogaveis, justificadamente, por mais 15 dias.

DO DETRAN/RJ

Art. 11 - O planejamento, a supervisdo, coordenacéo, a fiscalizagdo e o controle da atividade das clinicas sdo da competéncia da Diviséo de Medicina de Trafego e Psicologia do Transito do DETRAN/RJ, cabendo-
Ihe, especialmente:

| - promover estudos relativos a implantacéo e aperfeicoamento racionais e descentralizagédo de servigos;

II - estabelecer principios, critérios, programas e normas a serem observadas pelas clinicas credenciadas, coordenando-lhes sistematicamente os trabalhos;

Il - promover a descentralizacdo administrativa, quando da realizag@o de exames dentro dos préoprios quadros da administragéo;

IV - receber as propostas de inscricdo, bem como os casos de revogacédo e cassagdo de credenciamento;

V - estabelecer modelos de formularios que visem a disciplinar as rotinas administrativas em seus préprios setores e nos das clinicas credenciadas;

VI - supervisionar e fiscalizar, em carater permanente, a clinica credenciada com a finalidade de verificar o desenvolvimento de suas atividades;

VII - efetuar Vistoria Anual, emitindo Laudo de Inspecéo;

VIII - dispensar a clinica credenciada assisténcia e orientagdo constantes que visem ao aperfeicoamento das praticas administrativas e elevacéo técnica de seus trabalhos;

IX - elaborar relatérios periédicos sobre suas atividades, bem como das clinicas credenciadas para fins estatisticos;

X - credenciar médicos e psicélogos que cumpram as exigéncias legais, para trabalhar nas clinicas, mediante pagamento de taxa referente a cadastramento de médico avulso;
XI - realizar procedimento administrativo para apurar irregularidades; e

XII - propor suspensédo, revogacéo, cassacdo e adverténcia, por ato fundamentado, a clinica credenciada que nédo estiver desempenhando suas atividades segundo as exigéncias técnicas, administrativas e em
consonancia com os preceitos éticos de corregéo e moralidade administrativa que devem imperar em todos os servigos de interesse coletivo.

Art. 12 - Compete ao DETRAN/RJ realizar, com exclusividade, exames médicos e psicolégicos:

| - dos candidatos a condutor de veiculo automotor portadores de deficiéncia fisica, em que haja necessidade de adaptagéo veicular;

II - dos beneficiarios da Previdéncia Social na categoria laboral, cuja Carteira Nacional de Habilitacéo esteja suspensa e/ou para liberacédo da suspenséao;

Il - por recurso, quando for considerado inapto;

IV - nos casos de Reabilitagdo da Carteira Nacional de Habilitagéo;

V - dos usuarios que tiveram alteragdo de sua situacéo clinica no prazo de validade da CNH; e

VI - em outras situa¢des excepcionais, por determinacéo da chefia da Diretoria de Habilitagéo.

Art. 13 - A clinica credenciada conservara toda a documentacéo relacionada com suas atividades pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data da realizacédo do exame, devendo admitir, em qualquer época, o
acesso de funcionarios do DETRAN/RJ, autorizados e competentes para inspecionar, bem como a estes fornecer qualquer esclarecimento.

Paragrafo Unico - No caso de extingdo da clinica credenciada ou cessagéo do credenciamento, toda documentagéo serd imediatamente recolhida ao DETRAN/RJ.

Art. 14 - Ocorrendo qualquer irregularidade na execugéo dos servicos autorizados, a autoridade credenciadora instaurara processo administrativo para apuragao de faltas ou deficiéncias.
DA CLINICA CREDENCIADA

Art. 15 - Os profissionais médicos e psicélogos que prestaréo os servi¢os de atendimento ao candidato deverdo preencher as exigéncias legais do Anexo Il desta Portaria.

Art. 16 - O Médico Diretor podera contratar médicos para atuar na clinica, desde que preencham as exigéncias legais de credenciamento dos profissionais, conforme o Anexo | desta Portaria.



Art. 17 - O Psicdélogo Diretor podera contratar psic6logos para atuar na clinica, desde que preencham as exigéncias legais de credenciamento dos profissionais, conforme Anexo Il desta Portaria.

Art. 18 - Fica vedada as clinicas credenciadas a distribuicdo de panfletos publicitarios, préximo as reparticdes do DETRAN/RJ, assim como receber ou pagar remuneragao ou porcentagem por encaminhamento de
candidatos.

Art. 19 - Fica vedada as clinicas credenciadas a cobranca de valores dos servigos prestados fora dos padrdes estabelecidos pelo DETRAN/RJ.

Art. 20 - Constituem deveres e obriga¢Ges da Clinica credenciada:

| - integrar na equipe profissionais médicos e psic6logos com o Titulo de Medicina de Trafego e/ou Psicologia do Transito ou que tenham concluido e sido aprovado no Curso de Capacitagéo especifico, constante dos
Anexos Il desta Portaria;

Il - manter atualizado, junto ao DETRAN/RJ, o credenciamento dos profissionais médicos e psicologos sob sua responsabilidade;

Il - cumprir fielmente as disposi¢gdes desta Portaria, da legislagdo e normas relativas aos procedimentos dos profissionais de Medicina de Trafego e da Psicologia do Transito;

IV - cumprir fielmente os procedimentos e prazos estabelecidos pelo DETRAN/RJ;

V - manter cadastro atualizado no REFOR e na Divisdo de Medicina de Trafego e Psicologia do Transito;

VI - estar permanentemente ligado ao Sistema DETRAN/RJ, por meio eletrdnico;

VII - oferecer ao DETRAN/RJ sugestdes que visem ao aperfeicoamento do sistema de credenciamento e a elevagao do padréo técnico da avaliagdo médica e psicoldgica;

VIII - manter as instalacdes, aparelhagem e os equipamentos técnicos em boas condi¢des de uso e a padronizagéo de identidade visual, conforme padrdes estabelecidos pelo DETRAN/RJ.

IX - promover e participar do aprimoramento da equipe técnica, junto ao DETRAN/RJ e das AssociagOes especificas da area.

X - desempenhar suas atividades, segundo as exigéncias técnicas, burocraticas e em consonancia com os preceitos éticos de corregdo profissional e moralidade administrativa;

XI - participar de Seminérios, Congressos e Reunides promovidas pelo DETRAN/RJ, com o objetivo de otimizar rotinas e procedimentos para melhor atender o publico e da divulgacio de Pesquisas Cientificas na
area da Medicina de Trafego e da Psicologia do Transito;

XII - recolher anualmente a Taxa de Vistoria e submeter-se a Avaliagéo Periddica promovida pelo DETRAN/RJ;

XIII - funcionar com disponibilidade de médico e psicélogo para atendimento no horéario estabelecido no Anexo IV desta Portaria conforme o municipio/regiéo;

XIV - identificar o candidato por meio de carteira de identidade ou qualquer outro documento que legalmente a substitua, comprovando ser esse penalmente imputavel quando da realizagdo dos exames de aptiddo
fisica e mental e de avaliagéo psicoldgica, nos casos pertinentes;

XV - encaminhar usuario as pericias médicas somente mediante fundamentacéo registrada em documento anexo a caderneta de exame, além do preenchimento dos campos de observacdes no sistema; e

XVI - passar os exames para o sistema REFOR imediatamente apos a realiza¢do dos mesmos.

DOS SERVICOS

Art. 21 - O candidato, no momento de sua Inscrigdo junto ao DETRAN-/RJ, receberd o nome da clinica credenciada da regido onde se encontra sua residéncia ou domicilio, com o respectivo endereco, telefone e
horéario de funcionamento, anotados no verso do formulario de exames. A clinica sera indicada eletronicamente pelo sistema de informatica do DETRAN/RJ, que a classificara, respeitando o critério de distribuicéo
equitativa por regido, de forma que no final do dia, todas as clinicas de uma mesma regiéo tenham recebido 0 mesmo nimero de usuarios.

§ 1° - os candidatos em cujo municipio de domicilio ndo houver clinicas credenciadas fardo seus exames na localidade onde se encontrar o posto de habilitagéo em que solicitar a realizagéo dos servicos.
§ 2° — No municipio do Rio de Janeiro a regido sera aquela a qual pertenca o bairro de domicilio.

§ 3° — sera facultada a opgéo pela regido onde o candidato exerga, comprovadamente, suas atividades profissionais.

8 4° - Os exames deverdo ser realizados em até dois dias Uteis do comparecimento ou contato telefénico do candidato com a clinica.

Art. 22 - Em fung&o dos exames médicos e psicoldgicos, ficam estabelecidos os seguintes critérios:
a) 01 (um) médico podera atender, no maximo, a 06 (seis) candidatos por hora de trabalho.
b) os atendimentos dos psicologos respeitardo as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Psicologia.

Art. 23 - A clinica credenciada se responsabilizara pela identificacéo, através do reconhecimento digital, do candidato que se apresentar para a realizagcdo dos exames.

Art. 24 - A clinica credenciada tera por obrigacao a realizacdo dos exames caracterizados no Anexo |l desta Portaria, assim como o cumprimento de qualquer posterior alteracéo ou inclusdo de novos tipos de exame
e da forma de sua execucéo.

Art. 25 - Os resultados dos Exames Médicos e Psicoldgicos serdo entregues ao préprio candidato, em modelo indicado pelo DETRAN/RJ, logo ap6és o término do exame e registrados eletronicamente no Sistema
REFOR.

§ 1° - Os profissionais deverdo seguir criteriosamente o Cédigo de Etica dos seus respectivos Conselhos, quanto a execugdo e comunicagdo dos resultados dos exames realizados.
§ 2° - O candidato considerado inapto temporario ou encaminhado para reexame nos exames meédico e/ou psicologico, devera receber informacédo adequada sobre a causa da inaptidéo para a funcéo de dirigir veiculo
automotor pelo profissional que o examinou e ainda ser orientado quanto aos procedimentos que devera adotar.

Art. 26 - Os valores fixados custeiam toda a atividade necessaria ao Exame, incluindo a expedi¢do de Laudo Médico ou Psicoldgico, sendo vedada a cobranga de outra importancia a qualquer titulo.

§ 1° - Na hip6tese do usuério ser reprovado em qualquer dos exames feitos, tera direito a ser reexaminado pela mesma clinica sem qualquer desembolso adicional até duas vezes e, persistindo a necessidade de
novo exame, devera ser encaminhado ao servigo de pericia do DETRAN/RJ.
§ 2° - A inobservancia do contido no caput e § 1° deste artigo acarretara a cassagéo da clinica credenciada.

Art. 27 - O exame psicolégico solicitado pelo médico, em caso de renovacdo de CNH, podera ser realizado na prépria clinica solicitante, sem custo para o usuério, ou este podera ser encaminhado a pericia
psicol6gica do DETRAN/RJ.

DA SELEGAO

Art. 28 - As inscricBes para novos credenciamentos respeitardo as determinagbes previstas em portarias desta presidéncia, publicadas no Orgéo Oficial do Estado e processar-se-d0 em conformidade com as
exigéncias desta Portaria, Anexos I, II, lll e IV.

Art. 29 - O candidato ao credenciamento apresentara requerimento no Protocolo Geral do DETRAN/RJ, enderecado ao Presidente do Orgéo, anexando os documentos descritos abaixo e dentro do prazo estipulado
na portaria de abertura de credenciamento:

| - indicagdo do nome escolhido para a clinica credenciada, a ser constituida, na eventualidade da proposta ser aceita pelo DETRAN/RJ;

Il - preenchimento da ficha modelo constante do Anexo V,

Il - nome do Diretor Médico e do Diretor Psic6logo com endereco para envio de correspondéncia;

IV - declaragédo subscrita pelos representantes legais da proposta de que aceitam e se submetem as exigéncias desta Portaria, bem como de outras legislacdes pertinentes a matéria;

V - relagcdo nominal dos integrantes do quadro de pessoal técnico, acompanhada das respectivas cédulas de identidade;

VI - certiddes negativas do Imposto de Renda, de débito com a Fazenda Publica Estadual e Municipal;

VII - prova de habilitagdo legal para o exercicio da profisséo - copias dos diplomas e cédulas de identidade profissional, prova de quitagédo do respectivo Conselho; e

VIII - curriculo de cada Diretor e de cada componente do corpo técnico, com os respectivos atestados de exercicio nas areas especificas.

§ 1° - Serdo desclassificadas as propostas de clinicas credenciadas que tiverem sede ou ocuparem o mesmo endereco.
§ 2° - Tera sua outorga revogada a entidade inscrita e selecionada que néo se instalar efetivamente na localizagio apresentada na proposta.
§ 3° - A documentacgédo incompleta ou deficiente elimina da Selegéo o seu representante.

Art. 30 — Para a efetivacéo do credenciamento, apds aprovacdo em todas as fases preliminares, deverdo ser apresentados os seguintes documentos:
| - contrato social registrado na Junta Comercial;

II - certificado de aprovacéo e laudo de exigéncia do Corpo de Bombeiros;

Il - escritura ou contrato de locagdo do imével no qual funcionara a clinica credenciada;

IV - planta baixa e "layout" completo das instalacdes e equipamentos;

V - certiddo ou segunda via dos documentos constitutivos da clinica credenciada;

VI - prova de inscri¢do da clinica credenciada no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;

VIl - licenga de funcionamento e sua revalidacdo para o ano do exercicio expedida pelo 6rgdo competente de Vigilancia Sanitaria;

VIII - Alvara de licenga para localizagdo expedido pela Prefeitura;

IX - Registro da clinica credenciada no Conselho Regional de Medicina e no Conselho Regional de Psicologia;

X - comprovante de ter em seus quadros, médicos e psicélogos que tenham concluido e sido aprovados em cursos especificos de Medicina de Trafego e da Psicologia do Transito.

Art. 31 — Os Diretores Médico e Psicol6gico, quando responsaveis técnicos por mais de uma clinica, observado o limite maximo de duas, deverdo assegurar disponibilidade de tempo desejavel para o pleno exercicio
de suas atividades.



Art. 32 - Na data da Vistoria as instalagdes da clinica a ser credenciada, seréo exigidos e verificados todos os documentos originais constantes do artigo 32 e os equipamentos e materiais do Anexo Il.
Art. 33 - No Laudo de Vistoria, a Divisdo de Medicina de Trafego e Psicologia do Transito emitira o parecer final que subsidiara o Presidente do DETRAN/RJ a publicagdo da Portaria de credenciamento.
Art. 34 - As clinicas credenciadas deverdo manter-se atualizadas com a legislagdo em vigor sobre os servigos pertinentes.

Art. 35 - Aqueles que ndo forem aprovados na fase de habilitagéo terdo o prazo de 05 (cinco) dias para recorrer da decisdo, devendo todas as reprovagdes ser justificadas pela Divisdo de Medicina de Trafego e
Psicologia de Transito.

Art. 36 - S8o da responsabilidade das clinicas credenciadas todas as despesas decorrentes do cumprimento do processo de credenciamento, relacionadas as suas atividades especificas e administrativas para o
pleno funcionamento, inclusive confecgédo dos Laudos em modelo préprio, relagéo dos candidatos atendidos, mapa estatistico especifico, fichas e outros impressos necessarios segundo orientagdo e padronizacgéo do
DETRAN/RJ.

Art. 37 - Os valores relativos a execucéo dos servigos autorizados serédo fixados pelo DETRAN/RJ, conforme regulamentacdo do CONTRAN.
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS
Art. 38 - Fica garantido o credenciamento automatico, através desta Portaria, de todas as clinicas atualmente ja credenciadas, passando as mesmas a obedecer aos critérios de renovagéo aqui previstos.

Art. 39 - Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicacéo desta Portaria, para que os interessados se habilitem, nas cidades listadas no Anexo IV que possuem Posto de Habilitagdo, ndo
possuem clinicas credenciadas e tém numero de habilitados superior a 5.000, a saber: Sao Fidélis e Miguel Pereira.

ANEXO | A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, DE 14.08.2008
1. EXIGENCIAS DE CREDENCIAMENTO DE MEDICOS DE TRAFEGO JUNTO AO DETRAN/RJ

- Médicos deverdo estar regularmente inscritos no respectivo Conselho Regional;
- O médico deve ter titulo de especialista em medicina de trafego, de acordo com as normas da ABRAMET e Conselho Federal de Medicina ou ter concluido e sido aprovado no "Curso de Capacitacédo para Médico-
Perito Examinador responsavel pelo exame de aptidao fisica e mental para condutores de veiculos automotores”. O curso devera ser reconhecido pelo MEC e pela ABRAMET.

ANEXO Il A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, DE 14.08.2008
2. EXIGENCIAS DE CREDENCIAMENTO DE PSICOLOGOS DE TRANSITO JUNTO AO DETRAN/RJ

- Psicologos deverdo estar regularmente inscritos no respectivo Conselho Regionais;
- O psicdlogo deve ter titulo de especialista em psicologia do transito reconhecido pelo CFP ou ter concluido com aproveitamento o “Curso de Capacitagcdo para Psicélogo responsavel pela avaliagdo psicolégica e
como Psicélogo Perito Examinador do Transito para condutores de veiculos automotores". O curso devera ser reconhecido pelo MEC.

ANEXO Il A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, DE 14.08.2008

| - EXIGENCIAS LEGAIS PARA O CREDENCIAMENTO ESPECIFICO DE CLINICA DE MEDICINA DE TRAFEGO E PSICOLOGIA DO TRANSITO PARA FINS DE AVALIAGAO DE CONDUTORES DE VEICULOS
AUTOMOTORES

a) Os locais de realizagéo do Exame de Sanidade Fisica e Mental e da Avaliagdo Psicolégica deverdo ser fixos, conforme exigido pelo CONTRAN e deveréo ser de atividade exclusiva para esse tipo de procedimento.

b) As clinicas deverdo estar equipadas com recursos de informéatica compativeis com as necessidades do sistema DETRAN/RJ e DENATRAN e com os seguintes equipamentos de reconhecimento de digital:
- leitor de impresséo digital plana;

- sensor do tipo 6tico (ndo capacitivo)

- resolucdo minima de 500 dpi

- 256 tons de cinza; e

- armazenamento com compactagdo WSQ 15:1.

¢) Requisitos minimos quanto a area fisica e equipamentos, atendendo a normatizagéo técnica de ambito federal, estadual e, se for o caso, municipal:
| - ambiente comum das instala¢des na clinica para o0 Exame Médico e Psicoldgico:

- Sala de recepgéo e espera com capacidade minima para 10 (dez) pessoas. Mesa e cadeira da recepcionista;

Il - consultério do Médico de Trafego:

- Cumprir regulamentacéo do CONTRAN em vigéncia;

- Quando da utilizagéo de equipamento para medir acuidade visual fica estabelecida a dimenséo minima de 6 m?2 (seis metros quadrado);

11l - consultério do Psicélogo do Transito:

- Cumprir regulamentacéo do CONTRAN em vigéncia;

IV - sala para teste individual e entrevista:

- Cumprir regulamentacéo do CONTRAN em vigéncia;

d) As avaliag6es médicas e psicolégicas deverdo ser realizadas de acordo com a regulamentagéo em vigéncia estabelecida pelo CONTRAN.
ANEXO IV A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, DE 14.08.2008

DETALHAMENTO NUMERO DE CLINICAS POR REGIAO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ITEM [ POSTO [ HABILITADOS [ POSTO [ ATUAL [ NOVA
Regido Metropolitana

1 Belford Roxo 49.400 sim 3 5
2 Duque de Caxias 131.464 sim 17 13
3 Guapimirim 5.492 néo 2 1
4 Itaborai 31.066 nao 3 3
5 Japeri 4.907 sim 2 1
6 Mage 29.082 sim 3 3
7 Mesquita 5.375 néo 4 1
8 Nil6polis 31.742 sim 5 3
9 Niter6i 177.643 sim 16 18
10 Nova Iguacu 165.628 sim 11 17
11 Paracambi 7.444 sim 2 1
12 Queimados 16.225 sim 4 2
13 Rio de Janeiro Detalhamento sim 191 200
14 Sé&o Gongalo 169.128 sim 17 17
15 S&o Jodo de Meriti 74.076 sim 8 7
16 Seropédica 3.364 ndo N&o

17 Tangua 1.983 ndo Nao

Regido Noroeste Fluminense
18 Aperibe 1.519 néo N&o
Bom Jesus de .

19 ltabapoana 10.174 sim 1 1
20 Cambuci 1.820 néo N&o

21 Italva 1.549 ndo Né&o

22 Itaocara 4.430 sim 0 [ 1
23 Itaperuna 49.587 sim 5 | 5




24 Laje do Muriaé 808 néo N&o
25 Miracema 4.351 néo nao
26 Natividade 3.404 sim 1 [ 1
27 Porcitncula 2.867 néo N&o
28 sante fntonio de 18.793 sim 2 ‘ 2
29 Sé&o José de Uba 37 nao Néo
30 Varre-Sai 705 ndo Nao
Regido Norte Fluminense
Campos dos .
31 - ytg o ros 108.370 sim 11 ‘ 11
32 Carapebus 4 nédo N&o tem clinica
33 Cardoso Moreira 1.299 néo N&o tem clinica
34 Conceigao de 1.675 néo Né&o tem clinica
macabu
35 Macaé 59.672 sim 4 [ 6
36 Quissama 1.128 nao Né&o tem clinica
37 Séo Fidelis 6.261 sim 1
38 Sé&o Francisco de 3 sim 1
Itabapoana
39 Sé&o Jodo da Barra 7.852 nao N&o tem clinica
Regido Serrana
40 Bom Jardim 4.957 néo N&o tem clinica
41 Cantagalo 3.897 sim 0 1
42 Carmo 3.339 nao N&o tem clinica
43 Cordeiro 6.320 sim 2 1
44 Duas barras 1.690 nédo Né&o tem clinica
45 Macuco 12 sim Né&o tem clinica
46 Nova Friburgo 60.391 sim 5 6
47 Petrépolis 91.026 sim 9 | 9
48 S,\a/‘lr;tdaa'l\gﬁga 1212 néo NZo tem clinica
Sé&o José do Vale .
49 do R. Preto 3.154 sim 0 1
50 Sao Se:l:;lgtlao do 1.214 néo Né&o tem clinica
51 Sumidouro 2.004 nédo N&o tem clinica
52 Teresoépolis 46.061 sim 5 5
53 Trajano de Moraes 834 ndo N&o tem clinica
Regido das Baixadas Litoraneas
54 Araruama 21.518 sim 2 2
55 Armagdo de 3.187 sim 1 1
Buzios
56 Arraial do Cabo 3.576 nao Né&o tem clinica
57 Cabo Frio 33.759 sim 4 3
Cachoeiras de .
58 Macacu 7.884 sim
59 Casimiro de Abreu 2.506 nao N&o tem clinica
60 Iguaba Grande 3.552 néo N&o tem clinica
61 Marica 19.989 sim 4 2
62 Rio Bonito 11.265 sim 2 2
63 Rio das Ostras 9.737 ndo 2 1
Séo Pedro .
64 D'aldeia 14.475 sim 2 2
65 Saquarema 11.020 nédo Né&o tem clinica
66 Silva Jardim 2.178 ndo N&o tem clinica
Regi&io do Médio Paraiba
67 Barra do Pirai 19.438 sim 2 [ 2
68 Barra Mansa 49.785 sim 4 | 5
69 Itatiaia 5.086 néo Né&o tem clinica
70 Pinheiral 41 nao Né&o tem clinica
71 Pirai 7.861 sim 1 1
72 Porto Real 55 nédo Né&o tem clinica
73 Quatis 622 nao Nao tem clinica
74 Resende 46.330 sim 3 5
75 Rio claro 1.991 néo Né&o tem clinica
76 Rio das flores 1.432 ndo 1 1
77 Valenca 17.039 sim 4 2
78 Volta redonda 93.332 sim 8 9
Regido Sul Fluminense
79 Areal 1.690 néo Né&o tem clinica
Comendador Le =
80 Sasparian vy 2.752 ndo 1 1
81 Engggr::ergﬂ;aulo 2.139 néo N&o tem clinica
82 Mendes 3.187 sim 0 1
83 Miguel pereira 5.893 sim 0 1
84 Paraiba do Sul 9.010 sim 3 1
85 Paty do Alferes 3.324 sim 1 1
86 Sapucaia 5.854 néo 1 1
87 Trés Rios 35.214 sim 4 4
88 Vassouras 7.137 sim 2 1
Regido da Costa Verde
89 Angra dos Reis 29.585 sim 2 [ 3
90 Itaguai 21.984 sim 3 | 2
91 Mangaratiba 4.299 nao Né&o tem clinica
92 Paraty 4.079 sim 1 1
392 | 396

HORARIO DE FUNCIONAMENTO: De segunda & sexta das 8h as 17h.

HORARIO DE ATENDIMENTO MEDICO E PSICOLOGICO POR MUNICIPIO:




- Até 10.000 habilitados — no minimo um periodo diario (8h as 12h ou 13h as 17h) em dois dias alternados (segundas e quartas; tercas e quintas ou quartas e sextas);
- Entre 10.001 e 30.000 habilitados — no minimo um periodo diario (8h as 12h ou 13h as 17h) em trés dias da semana (segundas, quartas e sextas); e
- Acima de 30.000 habilitados — no minimo um periodo diario (8h as 12h ou 13h as 17h), em todos os dias da semana, de forma alternada (manhéa/tarde).

DETALHAMENTO NUMERO DE CLINICAS POR REGIAO NO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO

|
}s Regido R.A. Abrangéncia Habilitados Atual Proposta
m
1 BANGU XVl Bangu / Padre Miguel / Senador Camara 56.510 7 6
Barra da Tijuca, Camorim, Grumari, Itanhanga, Joa,
XXIV- Recreio dos Bandeirantes, Vargem Grande, Vargem
2 BARRA DA TIJUCA XXVI Pequena, 171.950 15 17
Barra de Guaratiba, Guaratiba, Pedra de Guaratiba
3 CAMPO GRANDE VIl Campo Grande, Cosmos, Inhoaiba, Santissimo, Senador 216.385 2 22
Vasconcelos
4 BOTAFOGO v Botafqu, Catetle,_ Cosme Velho, Flamengo, Gléria, 155.400 13 15
Humaita, Laranjeiras, Urca
:”Il' Caju, Gamboa, Santo Cristo, Salde, Centro, Catumbi,
5 CENTRO XXI- Cidade Nova, Estacio, Rio Comprido, Paqueta, Santa 178.064 15 18
Teresa
XX
COPACABANA \ Copacabana 76.545 7 8
VI- Gavea, Ipanema, Jardim Botanico, Lagoa, Leblon, Sdo
7 LAGOA XXVII Conrado, Vidigal, Rocinha 84.485 1 8
ILHA DO
8 GOVERNADOR XX llha do Governador 78.660 6 8
Anil, Curicica, Freguesia, Gardénia Azul, Jacarepagua,
9 JACAREPAGUA XVI- Pechincha, Praga Seca, 145.510 12 14
X)\(/XI Tanque, Taquara, Vila Valqueire, Cidade de Deus
Bento Ribeiro, Campinho, Cascadura, Cavalcanti,
Engenheiro Leal, Honério Gurgel, Madureira, Marechal
Hermes,
XV- Oswaldo Cruz, Quintino Bocailiva, Rocha
Miranda, Turiacu, Vaz Lobo, Colégio, Iraja, Vicente de
1 XIV- Carvalho, Vila Cosmos, Vila da
0 MADUREIRA XXXI- ! ! 277.974 24 28
Penha, Vista Alegre, Cordovil, Jardim América, Parada
XXV- i
XX de Lucas, Vigario Geral,
Acari, Barros Filho, Coelho Neto, Costa
Barros, Parque Columbia, Pavuna, Anchieta, Guadalupe,
Parque Anchieta, Ricardo de Albuquerque
Abolicdo, Agua Santa, Cachambi, Encantado, Engenho
de Dentro, Engenho Novo, Jacaré, Lins de Vasconcelos,
1 Xll- Méier, Piedade, Pilares, Riachuelo, Rocha ,Sampaio, S&o
MEIER Francisco Xavier, Todos os Santos, Del Castilho, 74.430 8 7
1 X A
Engenho da Rainha,
Higiendpolis, Inhaima, Maria da Graga, Toméas Coelho
X-XI-
1 XXX- Bonsucesso, Manguinhos, Olaria, Ramos, Bras de Pina,
3 RAMOS XXVII Penha, Penha Circular, Maré, Jacarezinho, Complexo do 91.990 16 9
I- Aleméo
XXIX
1 Campos dos Afonsos, Deodoro, Jardim Sulacap,
4 REALENGO XX|XII Magalh&es Bastos, Realengo, Vila Militar 32.138 9 8
é SANTA CRUZ XIX Paciéncia, Santa Cruz, Sepetiba 139.066 4 14
1 VIII - Alto da Boa Vista, Praca da Bandeira, Tijuca, Benfica,
6 TLIUCA ViI Mangueira, Sdo Cristovéo, Vasco da Gama 75.243 1 8
% VILA ISABEL IX Andarai, Grajal, Maracand, Vila Isabel 148.645 11 15
2.002.995 191 200
ANEXO V A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, DE 14.08.2008
REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE CLINICAS DE MEDICINA DE TRAFEGO E PSICOLOGIA DO TRANSITO
Ao. llmo. Sr. Presidente do DETRAN/RJ:
Nome do Requerente (por extenso)
N° da Identidade Data de Expedi¢éo Orgéo Expedidor CPF
/ /
Nome do Pai Nome da Mae
Endereco CEP
Bairro Cidade/Municipio Estado Telefone

Vem requerer a V.Sa, o credenciamento da Clinica de Medicina de Trafego e Psicologia do Transito abaixo discriminada:

Nome da Clinica:

Localizagéo Pretendida (Bairro e/ou Municipio) CMP




Declaro para os fins que os representantes legais da proposta aceitam e se submetem as exigéncias da Portaria PRES-DETRAN/RJ n° ,de ,publicada no DO em
bem como todas as outras legislacdes pertinentes a matéria.

Declaro, outrossim, sob as penas da lei que s&o verdadeiras as informagdes acima.

Nestes termos,
Pede Deferimento Rio de Janeiro, de de

Assinatura do Requerente e Carimbo

DOCUMENTOS ANEXADOS (COPIAS AUTENTICADAS)

*Requerimento de credenciamento *Copia dos Diplomas dos Diretores Médico e Psicélogo

*Anexo V-a ao Requerimento de Credenciamento *Copia das Cédulas de Identidade Profissionais, dos CPF dos Diretores
Médico e Psicélogo

*QOriginal de Procuragéo através de instrumento publico, no caso de representagéo legal dos Diretores Médico e Psicélogo *Copia de Prova de Quitagédo do Respectivo Conselho Regional dos

*Copia de Identidade, CPF e Comprovante de Residéncia do Requerente Diretores Médico e Psic6logo

*Certiddo Negativa de IR (Imposto de Renda), de débito com as Fazendas Estadual e Municipal *Copia dos Curriculos de cada Diretor com os respectivos atestados de

exercicio nas areas especificas

ANEXO V A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, 14.08.2008

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE CLINICAS DE MEDICINA DE TRAFEGO E PSICOLOGIA DO TRANSITO
DIRETOR MEDICO

Nome (por extenso)

CRM CPF

Nome do Pai Nome da mée

Faculdade de Formacéo Data de Concluséo
Titulo de Especialista ou Inscri¢gdo no Curso Medicina de Trafego — Institui¢&o Ano

Experiéncia Profissional em Medicina de Trafego - Local

Supervisor Técnico

Enderego para Contato

Logradouro (Rua, Av, Praca, etc) Complemento
Bairro Cidade/Municipio Estado CEP
Telefone Fax Outros (celular/e-mail)

DIRETOR PSICOLOGO

Nome (por extenso)

CRM CPF
Nome do Pai Nome da mée

Faculdade de Formagéo Data de Conclusédo
Titulo de Especialista ou Inscri¢do no Curso Psicologia do Transito — Instituicéo Ano

Experiéncia Profissional em Psicologia do Transito - Local

Supervisor Técnico

Enderego para Contato

Logradouro (Rua, Av, Praca, etc) Complemento
Bairro Cidade/Municipio Estado CEP
Telefone Fax Outros (celular/e-mail)

ANEXO VI A PORTARIA PRES-DETRAN/RJ N° 3976, DE 14.08.2008

DEFICIENCIAS NOS SERVICOS PRESTADOS PELAS CLINICAS:

| - Nao atendimento a qualquer pedido de informac&o, formulado pela Diviséo de Exames Médicos e Psicoldgicos, Diretoria de Habilitagdo e Presidéncia do DETRAN/RJ;

II - Atendimento de candidato fora do horéario ao qual se obrigou a cumprir;

Il - Atraso injustificado na passagem do resultado dos exames previstos nesta Portaria;

IV - Irregular conduta de seus empregados ou o tratamento inadequado aos candidatos ou aos funcionarios do DETRAN/RJ;

V - Falta ou atraso na comunicagé&o do resultado de inaptidéo;

VI - Incorreto preenchimento na caderneta de exames, desde que preponderante para a identificagdo do candidato ou que determine qualquer langamento impreciso dos dados essenciais a emisséo da CNH;
VII - Deficiéncia de qualquer ordem, das instala¢des, dos equipamentos, dos instrumentos ou dos testes previstos;

VIII - Realizagdo de quaisquer dos exames em desacordo com as regras e disposi¢des constantes no Codigo de Transito, decorrentes das especificagdes emanadas dos respectivos Conselhos fiscalizadores;




IX - Suspenséo, decorrente de penalidade aplicada pelos respectivos Conselhos Regionais, na mesma proporcéo e desde que haja ocorrido o transito em julgado da decisdo administrativa;

X - Prética de infragdes previstas nos Cédigos de Etica Médica e Psicolégica e do Consumidor;

X1 - Atuagdo em mais de uma clinica credenciada sem comprovar disponibilidade de tempo;

XII - Atuagdo em condigdes que facilitem a falsificagcéo de laudos ou comprometam a seguranca ou a qualidade dos exames;

XIII - Trabalho em conjunto com pessoas néo habilitadas ou profissionais ndo credenciados ou com situagao irregular perante o DETRAN/RJ;

XIV - Emisséo de laudos imprecisos, rasurados, ilegiveis, incluindo o carimbo;

XV - Assinatura de laudos em branco, incompletos ou imprecisos ou deixar de conferir a identificacdo do candidato ou condutor, por ocasido do exame;

XVI - Realizagdo de quantidade de exames incompativel com seu horério de funcionamento e quantidade de profissionais credenciados;

XVII - Cobranca de valores relativos a procedimento ndo autorizado;

XVIII - Assinatura de exames realizados por outros profissionais;

XIX - Cessdo ou transferéncia, a qualquer titulo, do credenciamento, sem prévia autorizagdo do DETRAN/RJ;

XX - Implantacéo e exercicio de atividades ambulatoriais, hospitalares, de consultérios de quaisquer especialidades, publicas ou privadas, exceto as de conjugagdo dos exames previstos nesta Portaria, ainda que de
carater filantropico ou subvencionados pelo poder publico, em qualquer de suas esferas;

XXI - Prética de atos de improbidade contra os costumes, a fé publica, o patrimdnio, a administragéo publica ou privada ou a administragio da justica;

XXII - Emissao fraudulenta ou irregular de documentos e/ou resultados de exames;

XXIIl - Emisséo de resultado aprovando candidato portador de patologia que implique risco & seguranca do transito;

XXIV - Desrespeito contumaz as regras e disposi¢des constantes no Coédigo de Transito, normas do CONTRAN, nesta Portaria ou decorrentes das especificagdes emanadas dos respectivos Conselhos fiscalizadores
e do Cadigo do Consumidor;

XXV - Falsificagdo ou adulteragdo de documentos;

XXVI - Prética de crime contra a Administragcéo Publica, no que couber, quando praticado por dirigentes ou preposto da credenciada;

XXVII - Atraso excessivo ou sistematico no atendimento ao publico, ou na remessa dos laudos e documentos do DETRAN/RJ;

XXVIII - Aliciamento de candidatos ou condutores, a qualquer titulo ou pretexto, através de representantes, corretores, prepostos e similares, publicidades em jornais e outros meios de comunicagdo, mediante
oferecimento de facilidades indevidas ou afirmacdes falsas ou enganosas;

XXIX - Permisséo, a qualquer titulo ou pretexto, que terceiros, funcionarios ou qualquer outro credenciado, realizem os exames de sua exclusiva competéncia;

XXX - Vinculo com centros de formagéo de condutores, despachantes ou com médicos e/ou psicélogos descredenciados pelo cometimento de infragdes previstas nesta Portaria

XXXI - Pagamento ou recebimento de comissao ou qualquer valor, a qualquer titulo ou pretexto, de centros de formagao de condutores, despachantes ou terceiros, objetivando o encaminhamento e/ou recebimento de
candidatos para a realizagcdo dos exames previstos nesta Portaria;

XXXII - Negar-se a atender requisicdes do DETRAN/RJ; e,

XXXIII - Cancelamento do registro ou a sua suspensdo, desde que esta seja superior a 60 (sessenta) dias, decorrente de penalidade aplicada pelos respectivos Conselhos Regionais, desde que haja ocorrido o
transito em julgado da decisédo administrativa.



